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RESUMO: O presente artigo analisa a juridicidade 
dos deveres fundamenta is dig itais. A investiga-
ção se dá no contexto do Estado Democrático 
de Direito transformado pela era digital para, em 
seguida, se examinar a temática dos deveres fun-
damenta is diante das novas tecnologias, ofere-
cendo-se contributos para uma teoria dos deveres 
fundamenta is dig itais. Admite-se a existência, à 
luz da Constituição da Repúbl ica Federativa do 
Brasi l de 1988, de deveres fundamentais digitais, 
que se ad icionam e se agregam às conquistas ci-
vi lizatórias decorrentes dos deveres fundamentais 
clássicos, como instrumentos de proteção dos di-
reitos fundamentais, clássicos e digitais. 
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ABSTRACT: This art icle analyzes the legality of 
digital fundamental duties. The investigation 
takes place in the context of the Democratic 
Sta te of Law, transformed by the digital age, to, 
then, examine the theme of fundamental duties, 
faced by new Technologies. lt intends to offer 
contributions to a theory of fundamental digi-
tal duties. Miding the Brazilian Constitution, it 
considers fundamental digital duties existence, 
added to the civilizational achievements, re-
sulting from the classic fundamental duties, as 
instruments for the protection of fundamental , 
classic and digital rights. 
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1. 1 NTRODU ÇÃO 

0 1 presente artigo tem por finalidade analisar o tema dos deveres fundamentais 
diante das novas tecnologias, sobretudo, as digitais. O assunto comporta relevância 
e atualidade, na medida em que se insere, em um contexto mais amplo, nas trans-
formações pelas quais o próprio Estado Democrático de Direito e a sociedade hi-
percomplexa, de riscos, plural e multicultural do presente século têm passado, com 
importantes consequências na seara dos direitos e deveres fundamentais . 

Destarte, expressões como Estado digital, governo digital, cidadania digital, de-
mocracia digital, direitos fundamentais digitais e os respectivos deveres digitais vêm 
ocupando, com intensidade crescente, a gramática dos estudos pertinentes à teoria 
do Estado e dos direitos fundamentais, revisitadas contemporaneamente em vista 
das novas tecnologias. Incorporam-se elementos metajurídicos ao estudo, criação 
e aplicação do Direito, tais como o big data , inteligência artificial, machine learning, 
metaverso, startups e seus efeitos sobre as relações jurídicas, sociais e econômicas, 
firmadas no mundo global cada vez mais interconectado em razão era digital. 

Nesta ordem de ideias, não se cuida de preocupação relevante somente no cam-
po da análise teórica e jurídico-científica, mas, também, do ponto de vista empírico, 
pois as categoriais jurídicas aludidas, notadamente o Estado Democrático de Direito, 
os direitos fundamentais e, em especial para o presente estudo, os deveres fundamen-
tais, vêm sendo objetos de releituras, sob as lentes das novas tecnologias, sobretudo, 
as digitais. Essas mudanças se dão em busca de realização essencial dos objetivos 
de desenvolvimento fixadas pela Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 e, no plano internacional, pela Organização das Nações Unidas para os anos 
2015-2030, metas essas que foram incorporadas pelos Estados, blocos de Estados e 
organismos transnacionais, cujo alcance pressupõe o desenvolvimento socioeconô-
mico sustentável, que deverá ser exponencialmente tecnológico, digital e inovador. 

Nesse sentido, o problema da presente pesquisa consiste em analisar se é juridica-
mente possível falar em deveres fundamentais digitais e, assim, se os mesmos estão 
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previstos na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Como hipótese 
da presente pesquisa, admite-se a existência, à luz da matriz constitucional brasileira 
de 1988, de deveres fundamentais digitais, que se adicionam e se agregam às conquis-
tas civilizatórias decorrentes dos deveres fundamentais clássicos, como instrumentos 
de proteção dos direitos fundamentais, clássicos e digitais. O presente artigo pretende 
utilizar o método dedutivo, bem como adotar metodologia baseada em pesquisa do-
cumental, a partir de consulta de material documental e bibliográfico sobre o tema. 

Nos termos da temática proposta, o presente artigo, dividido em duas partes, 
objetiva identificar alguns aspectos jurídicos relevantes do Estado Democrático de 
Direito transformado pelas novas tecnologias, em uma breve aproximação sobre 
o tema para, na segunda parte, examinar a temática dos deveres fundamentais no 
contexto das novas tecnologias, oferecendo-se alguns contributos para uma teoria 
dos deveres fundamentais digitais, apresentando-se, por derradeiro, algumas con-
siderações finais. 

Espera-se, ao final da presente pesquisa, que os seus resultados possam contri-
buir para as reflexões, teóricas e pragmáticas, acerca da relevância dos deveres fun-
damentais diante das novas tecnologias, no contexto da proteção e promoção dos 
direitos fundamentais, especialmente os digitais no âmbito do Estado Democrático 
de Direito transformado pela era digital. 

2. Ü ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO TRAN SFORMADO PELAS NOVAS 
TECNOLOGIAS: UMA BREVE APROXIMAÇÃO SOBRE O TEMA 

O Estado Democrático de Direito, a sociedade e os direitos e deveres fundamen-
tais dos cidadãos têm sido fortemente transformados pelas novas tecnologias. Seus 
elementos constitutivos essenciais vêm passando por lentas embora profundas mu-
tações2. Destarte, para o bem ou para o mal, não se apresenta mais possível ignorar 
as mutações em andamento, como adverte Alfonso de Julios Campuzano3• 

2. A respeito das transformações do Estado Democrático de Direito contemporâneo, na 
perspectiva do constitucionalismo global, cf.: VEIGA, Paula. Direito constitucional e direito 
internacional no contexto do constitucionalismo global: um roteiro pedagógico. Portugal: 
Petrony, 2020. p. 13-27. Sobre as transformações do Estado, notadamente na perspectiva 
da territorialidade, cf.: LOPES, Dulce. Eficácia, reconhecimento e execução de actos admi-
nistrativos estrangeiros. Coimbra: Almedina, 2018. p. 21-30. Ainda sobre as transformações 
do Estado Democrático de Direito, cf.: SADDY, André. Curso de direito administrativo 
brasileiro. Rio de Janeiro: CEEJ, 2022. v. 1. p. 133-155. 

3. Em sentido semelhante, cf.: JULIOS-CAMPUZANO, A. DE. Nuevos horizontes de los 
derechos humanos: la crisis de la modernidad jurídica en la sociedad tecnológica. Revista 
de Direitos e Garantias Fundamentais, v. 19, n. 3, 29 dez. 2018. p. 27. 
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Essas transformações vêm se dando em ritmo aceleradamente assimétrico, qual 
seja, em velocidade não acompanhada pelo próprio Estado, pela sociedade, pela 
Democracia e respectivos canais democráticos e, também, pelo Direito, notada-
mente àquele produzido diretamente pelos Poderes Públicos, pelas vias clássicas 
legislativas, administrativas4 e jurisdicionais, de modo a acirrar as tensões entre o 
constitucionalismo e a democracia na era digital5. 

No que tange ao Estado contemporâneo, como nos lembra José Joaquim Gomes 
Canotilho, percebe-se a crescente desterritorialização do seu poder6, com o deslo-
camento de poderes entre os Estados, organizações internacionais7 , sociedades em-
presárias e os cidadãos8, a partir de fenômenos como a globalização e a glocalização, 
e em vista, também, do capitalismo financeiro global por plataforma, que, na lição 
de António José de Ãvelas Nunes, é a nova máscara do capitalismo9, no contexto da 
globalização econômica e digital do século XXI. 

Destaca-se, também, em relação ao Estado, a redefinição da sua soberania, em 
vista do poder das sociedades empresárias de tecnologia, com grande potencial de 
abuso do poder tecnológico, que vise à dominação de mercados, à eliminação da 
concorrência e ao aumento arbitrário de lucros, fins constitucionalmente indeseja-
dos, consoante se extrai do artigo 173, § 4°, da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988. Até porque, o mercado nacional digital integra o patrimônio pú-
blico digital brasileiro, nos termos do artigo 219, da mesma matriz constitucional e, 
portanto, deve ser protegido de práticas abusivas do poder econômico-tecnológico. 

4. Sobre o tema, cf.: ALMEIDA, Francisco António de Macedo Lucas Ferreira de. Direito 
Administrativo. Coimbra: Almedina, 2020. p. 36-38. 

5. Sobre o tema, cf.: COURA, Alexandre de Castro; SOUSA, Horácio Augusto Mendes de. As 
tensões existentes entre constitucionalismo e democracia e suas repercussões na concre-
tização de direitos fundamentais: estudo de caso à luz da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal na ADPF 669-DF. Interesse Público - IP, Belo Horizonte, ano 23, n. 129, 
p. 135-159, set.-out. 2021. 

6. Sobre o tema, vale conferir: MORAIS, José Luís Bolzan de. As crises do Estado e da Cons-
tituição e a transformação espaço-temporal dos Direitos Humanos. 2. ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2011. p. 56-74. 

7. Cf.: CUNHA, Ricardo Alexandre Sousa de. Constituição e legalidade administrativa cos-
mopolita: o direito administrativo global entre a constitucionalização e a fragmentação. 
Coimbra: Almedina, 2016. p. 35-43. 

8. Confira-se: CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Sobre a indispensabilidade de uma Carta 
de Direitos Fundamentais Digitais da União Europeia. Revista do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, Brasília, DF, v. 31, n. 1, 2019. p. 70-75. 

9. ÃVELAS NUNES, António José. O Estado capitalista e as suas máscaras. 2. ed. Edições 
Avante: Lisboa, 2013. p. 221-236. 
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